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RESUMO 

O propósito central deste estudo é analisar e disseminar as experiências dos portos e terminais portuários 
selecionados – Portos Organizados de Santos, de Paranaguá e de Itaqui e os Terminais de Uso Privado (TUPs) do 
Açu e de Pecém - quanto à redução das emissões de emissões de gases de efeito estufa (GEE), transição energética, 
descarbonização e aplicações de hidrogênio verde (H2V). Inicialmente, são expostos o objetivos geral e específicos 
deste estudo. Adiante, é abordada a metodologia utilizada neste trabalho, a qual se fundamentou em uma 
abordagem de estudo de caso que combinou técnicas de pesquisa documental com análise de dados, entrevistas 
estruturadas com gestores e visitas técnicas nos portos e terminais portuários selecionados. A seguir, é divulgada 
uma caracterização geral dos citados portos e terminais portuários. Posteriormente, são apresentadas e comparadas 
as iniciativas das instalações portuárias em questão acerca da redução de emissões de GEE, bem como as 
iniciativas e o grau de maturidade das mencionadas instalações portuárias no que diz respeito aos seus processos 
de transição energética, descarbonização e aplicação de H2V. Em seguida, os principais desafios, necessidades e 
oportunidades dos referidos portos e terminais portuários em relação à temática das emissões de GEE, da transição 
energética, do processo de descarbonização e da aplicação de H2V são evidenciados. Por fim, como resultado do 
estudo, algumas percepções importantes foram reveladas, como o fato de que os portos brasileiros estão, aos 
poucos, progredindo em medidas voltadas para a descarbonização e a transição energética, ocorrendo, em grande 
parte, devido à adoção de fontes renováveis de energia e pela eletrificação dos equipamentos. Contudo, existem 
desafios consideráveis para uma implementação abrangente e efetiva, especialmente no que diz respeito à escolha 
dos combustíveis alternativos que realmente serão empregados pelas embarcações, visto que essa escolha impacta 
diretamente os investimentos que devem ser feitos na infraestrutura portuária para atender a essas demandas. A 
descarbonização dos portos desempenha um papel crucial na redução das emissões de GEE, sendo a transição para 
práticas mais sustentáveis fundamental para assegurar a resiliência e a eficiência das operações portuárias, além 
de contribuir para os compromissos internacionais de mitigação das mudanças climáticas. 

Palavras-chave: Portos. Descarbonização. Transição Energética. Combustíveis Alternativos. 

 
Diagnosis on Decarbonization in the Port Sector, covering the Adaptation of Brazilian Ports regarding the 

Reception of Green Fuel Vessels, Wind Energy Production, Electrification of Port Equipment, and OPS 

Systems - Axis 3 

Consolidated Report 

ABSTRACT 

The central purpose of this study is to analyze the experiences of the selected ports and port terminals – Organized 
Ports of Santos, Paranaguá, and Itaqui, and the Private Use Terminals (TUPs) of Açu and Pecém – regarding the 
reduction of greenhouse gas (GHG) emissions, energy transition, decarbonization, and green hydrogen (H2V) 
applications. Initially, the general and specific objectives of this study are presented. Subsequently, the 
methodology used in this work is discussed, which is based on a case study approach that combined documentary 
research techniques with data analysis, structured interviews with managers, and technical visits to the selected 
ports and port terminals. Following this, a general characterization of the mentioned ports and port terminals is 
provided. Subsequently, the initiatives of the port facilities in question regarding the reduction of GHG emissions 
are presented and compared, as well as the initiatives and maturity level of these port facilities concerning their 
energy transition, decarbonization, and H2V application processes. Next, the main challenges, needs, and 
opportunities of the referred ports and port terminals concerning GHG emissions, energy transition, 
decarbonization, and H2V application are highlighted. Finally, as a result of the study, some important perceptions 
were revealed, such as the fact that Brazilian ports are gradually progressing in measures aimed at decarbonization 
and energy transition, largely due to the adoption of renewable energy sources and the electrification of equipment. 
However, there are considerable challenges for comprehensive and effective implementation, especially regarding 
the choice of alternative fuels that will actually be used by vessels, as this choice directly impacts the investments 
that need to be made in port infrastructure to meet these demands. The decarbonization of ports plays a crucial 
role in reducing GHG emissions, with the transition to more sustainable practices being fundamental to ensuring 
the resilience and efficiency of port operations, in addition to contributing to international commitments to mitigate 
climate change. 

Keywords: Ports. Decarbonization. Energy Transition. Alternative Fuels. 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

Trata-se do relatório relativo ao projeto designado "P38 - Diagnóstico sobre 

descarbonização no setor portuário, abrangendo a adequação dos portos brasileiros no que se 

refere à recepção de embarcações com combustível verde, produção de energia eólica, 

eletrificação de equipamentos portuários e sistemas OPS", constante da Agenda Plurianual de 

Estudos - 2021/2024, aprovada pelo Acórdão nº 115-2024-ANTAQ, como um dos itens do 

planejamento institucional que visa dar transparência e previsibilidade à competência legal da 

Agência na produção de estudos e geração de conhecimento sobre o setor regulado de forma a 

reduzir as assimetrias de informação entre a Agência Nacional de Transportes Aquaviários 

(ANTAQ) e os agentes econômicos regulados. 

Como os demais estudos contidos na citada Agenda, este tem o condão de subsidiar com 

maior confiabilidade as decisões regulatórias da Agência que envolvam a matéria, produzindo 

evidências mais assertivas, robustas e eficazes. Nesse contexto, integra a sequência de estudos 

prescritos à Gerência Especial de Estudos da Superintendência de Estudos e Projetos 

Hidroviários (GEE/SEPH), destinados a desenvolver conhecimento e agregar valor às diversas 

competências exercidas por outras setoriais técnicas da ANTAQ. 

Este relatório também é resultado da cooperação entre a ANTAQ e a Deutsche 

Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ), por meio do Programa Internacional de 

Incentivo ao Hidrogênio (H2Uppp), financiado pelo Ministério da Economia e Ação Climática 

(BMWK) da Alemanha. Seu objetivo é avaliar as iniciativas de descarbonização e projetos de 

hidrogênio verde e derivados nos portos e terminais portuários brasileiros, e suas adequações 

para receber embarcações com combustível verde, produzir energia renovável, eletrificar 

equipamentos portuários e instalar sistemas On-shore Power Supply (OPS)1 , entre outras 

iniciativas correlatas. 

O Projeto P38 foi subdividido em três eixos analíticos principais: 

a) Eixo 1: Revisão da Experiência Internacional; 

b) Eixo 2: Diagnóstico da Descarbonização dos Portos, Infraestrutura e Aplicações 

de Hidrogênio nos Portos; 

c) Eixo 3: Estudo de Caso. 

 

1  Sistemas OPS são sistemas fornecem energia elétrica as embarcações, por meio da rede elétrica 
terrestre, enquanto atracados. Quando atracados, as embarcações utilizam seus motores auxiliares, 
geralmente movidos a diesel, para gerar eletricidade. 
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O Eixo 1 foi elaborado pela ANTAQ e teve como foco o levantamento das principais 

ações regulatórias implementadas pela Organização Marítima Internacional (IMO) e por outras 

nações, visando a diminuição das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) no setor de 

transporte marítimo. O eixo também proporcionou uma contextualização das iniciativas para a 

descarbonização das atividades das embarcações e da operação portuária. 

O Eixo 2 foi desenvolvido pela Cooperação Brasil-Alemanha - GIZ, com foco no 

Diagnóstico de Descarbonização, Infraestrutura e o uso do Hidrogênio nos Portos. Seus 

propósitos incluem avaliar como as infraestruturas portuárias estão preparadas para receber 

embarcações que utilizam combustíveis de zero carbono, mapear iniciativas voltadas para a 

redução de emissões nos portos, identificar o potencial do hidrogênio verde para fins de 

exportação e desvinculação de carbono, além de elaborar um guia de recomendações a partir 

desse diagnóstico. A elaboração do diagnóstico contou com a colaboração da ANTAQ e do 

Ministério dos Portos e Aeroportos (MPOR). 

Os Eixos 1 e 2 já foram concluídos e estão disponíveis nos sites da ANTAQ e da GIZ. 

O presente relatório trata do Eixo 3 e versa, mais especificamente, sobre a consolidação 

da análise das experiências de portos e terminais selecionados — Porto Organizado do Itaqui/MA, 

Terminal de Uso Privado do Pecém/CE, Porto Organizado de Paranaguá/PR, Porto Organizado de 

Santos/SP e Terminal de Uso Privado do Açu/RJ — em suas iniciativas de redução das emissões 

de GEE, transição energética, descarbonização e aplicação do hidrogênio verde. 

Em relação ao Eixo 3, a ANTAQ celebrou um contrato com a empresa Envex Engenharia 

e Consultoria Ltda., registrado sob o número CONT-SAF-ANTAQ nº 08/2024, para realizar 

serviços de levantamento de dados e análise das práticas de portos e terminais portuários 

escolhidos. O objetivo é identificar medidas e iniciativas que promovessem a diminuição das 

emissões de GEE. Além disso, a empresa deve apresentar um guia com boas práticas e 

recomendações para apoiar o setor portuário na contribuição para a transição energética, 

focando na descarbonização do transporte marítimo, na infraestrutura e no uso de hidrogênio e 

seus derivados. 

 

2 INTRODUÇÃO 

 

O setor portuário é essencial para o comércio global e o desenvolvimento econômico, 

especialmente, em países como o Brasil, que dependem fortemente de cadeias de exportação e 

importação. Como centros logísticos e de transporte de mercadorias em larga escala, os portos 
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e terminais portuários têm impacto direto na competitividade das economias e na eficiência das 

cadeias produtivas. Nesse contexto, a sustentabilidade das operações portuárias é crucial não 

apenas para a redução de custos logísticos, mas, também, para atender às crescentes demandas 

de descarbonização e mitigação de impactos ambientais que coloca os portos no centro dos 

esforços globais para combater as mudanças climáticas. 

O processo de descarbonização do setor portuário brasileiro está alinhado às diretrizes 

internacionais de mitigação climática, como o Acordo de Paris (MCTI, 2021) e os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas (NU, 2024). O compromisso do Brasil 

em reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) entre 59% e 67% até 2035, em 

comparação aos níveis de 2005, com vistas à neutralidade de emissões até 2050 (MMA, 2024), 

reforça a importância de soluções para reduzir o impacto ambiental das atividades portuárias. 

Nesse cenário, a redução das emissões de GEE, a transição energética e a adoção de 

combustíveis limpos tornam-se pilares fundamentais para o desenvolvimento de um setor 

portuário mais sustentável e competitivo. 

O processo de descarbonização envolve uma série de iniciativas, desde a elaboração de 

inventários de emissões até a adoção de tecnologias inovadoras e combustíveis alternativos. Os 

inventários de emissões são categorizados nos escopos 1, 2 e 3 que permitem identificar as 

fontes de emissões e planejar suas reduções de forma eficaz. A transição energética, por sua 

vez, busca substituir fontes de energia fóssil por alternativas renováveis, como a eletrificação 

de equipamentos e o fornecimento de energia em terra para embarcações atracadas, os 

chamados sistemas On-shore Power Supply (OPS) (ou, simplesmente, Sistema OPS), 

considerando que a energia elétrica seja de fonte renovável, como solar e eólica. 

Entre as soluções promissoras para descarbonização destaca-se o hidrogênio verde (H₂V) 

que surge como uma alternativa viável para ramos de difícil eletrificação, como o setor 

marítimo e portuário. O H₂V é produzido por meio de eletrólise com uso de fontes renováveis 

e tem o potencial de movimentar equipamentos pesados, como embarcações de grande porte, 

além de transformar os portos em hubs de produção ou distribuição de energia limpa. 

Devido ao potencial do Brasil em produzir energia renovável, a aplicação do H₂V 

desponta como uma alternativa promissora para alcançar as metas brasileiras de 

descarbonização. Adicionalmente, a produção desse vetor energético pode posicionar o Brasil 

como um líder na produção e exportação dessa tecnologia. 

Esse trabalho é, portanto, parte de um esforço maior para a formação de um setor 

portuário nacional mais limpo e eficiente, capaz de atender às demandas ambientais globais e 
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aumentar sua competitividade no cenário internacional. A seguir estão especificados os 

objetivos que nortearam o presente estudo de caso. 

 

2.1 OBJETIVOS 

 

2.1.1 Objetivo Geral 

 

A motivação geral deste relatório é analisar, apresentar e disseminar as experiências dos 

portos e terminais portuários selecionados (Itaqui, Pecém, Paranaguá, Santos e Açu) quanto às 

suas iniciativas de redução de emissões de GEE, transição energética, descarbonização e 

aplicação de H2V. 

 

2.1.2 Objetivos Específicos 

 

Para alcançar o objetivo geral supracitado, traçou-se os seguintes objetivos específicos:  

• Apresentar as principais características dos portos e terminais portuários 

selecionados quanto às suas localizações, cargas movimentadas e serviços 

oferecidos; 

• Comparar as iniciativas dos portos e terminais portuários selecionados quanto à 

redução de emissões de gases de efeito estufa; 

• Comparar as iniciativas e o grau de maturidade dos portos e terminais portuários 

selecionados quanto aos seus processos de transição energética, descarbonização 

e aplicação de H2V; 

• Apresentar os principais desafios, necessidades e oportunidades dos portos e 

terminais portuários selecionados quanto à temática das emissões de gases de 

efeito estufa, da transição energética, do processo de descarbonização e da 

aplicação de H2V. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A metodologia adotada neste Relatório baseou-se em uma abordagem de estudo de caso 

que combinou técnicas de pesquisa documental com análise de dados, entrevistas estruturadas 

com gestores e visitas técnicas nos portos e terminais portuários selecionados. As etapas 
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metodológicas adotadas foram delineadas em vista de uma análise profunda das questões que 

envolvem a redução de emissões de GEE, a transição energética, a descarbonização e a 

aplicação de H2V nesses locais. 

 

3.1 ANÁLISE DE INFORMAÇÕES PÚBLICAS DOS PORTOS E TERMINAIS 

PORTUÁRIOS 

 

Inicialmente, foram analisadas informações gerais e dados operacionais dos portos e 

terminais portuários selecionados quanto às temáticas de redução de emissões, a transição 

energética, a descarbonização e a aplicação de H2V. Essas informações foram coletadas em 

sites institucionais, relatórios técnicos, relatórios de sustentabilidade e normativas setoriais de 

cada instituição. 

Para cada porto ou terminal portuário, buscou-se examinar nesses documentos: 

• as iniciativas de redução de emissões e os inventários de emissões de GEE; 

• a adoção de fontes de energia renovável, bem como de investimentos em 

infraestrutura para geração e armazenamento de energia solar, eólica ou outras 

fontes limpas; 

• o processo de eletrificação e modernização dos equipamentos, com a 

substituição de equipamentos movidos a combustíveis fósseis por alternativas 

elétricas ou híbridas; 

• as estratégias de descarbonização; aplicações de biocombustíveis, combustíveis 

alternativos e H2V. 

 

3.2 ANÁLISE DE INFORMAÇÕES DOS FORMULÁRIOS DE LEVANTAMENTO DOS 

EIXOS 2 E 3 

 

As informações públicas, levantadas na etapa 1, foram complementadas com as respostas 

dos questionários, com 28 perguntas, que foram enviados e respondidos pelos gestores dos 

portos e terminais portuários, no Eixo 2, em outubro de 2023. Estas informações foram 

analisadas e foi constatada a necessidade de encontrar informações mais específicas ou 

adicionais que pudessem auxiliar a compreensão de aspectos práticos e particulares, sobretudo, 

quanto ao grau de maturidade de cada iniciativa e quais as perspectivas futuras das ações 

analisadas nessa temática. Por este motivo, o formulário do Eixo 2 foi complementado com 14 
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perguntas adicionais e novamente enviado aos cinco portos escolhidos no estudo de caso (Eixo 

3). Na ocasião, também, foi solicitado a atualização e detalhamento das informações fornecidas 

anteriormente no Eixo 2. 

 

3.3 ANÁLISE DE INFORMAÇÕES DAS VISITAS TÉCNICAS AOS PORTOS E 

TERMINAIS PORTUÁRIOS 

Para aprofundar as informações coletadas na Etapa 2, foram realizadas visitas técnicas 

programadas aos portos e terminais portuários selecionados. Os encontros presenciais 

ocorreram nas datas informadas na Tabela 1 e foram conduzidas por funcionários ligados às 

gestões portuárias. 

Tabela 1: Datas de visitas aos Portos e Terminais Portuários. 

Data Porto Responsável Função 

29 e 
30/07/2024 

Porto Organizado do 
Itaqui 

Luane Lemos  Gerente de Meio Ambiente 

31 e 
01/08/2024 

Terminal de Uso Privado 
do Pecém 

Ieda Passos 
Analista de Desenvolvimento 
Logístico 

Francisco Wilame Gerente de Meio Ambiente 

05 e 
06/08/2024 

Porto Organizado de 
Paranaguá 

Thales Trevisan Gerente de Meio Ambiente 

07 e 
08/08/2024 

Terminal de Uso Privado 
do Açu 

Fernanda Sossai 
Gerente Geral Desenvolvimento 
Portuário e ESG 

04 e 
05/09/2024 

Porto Organizado de 
Santos 

Bruno Takano Gerente de Sustentabilidade 

Fonte: ENVEX (2025b). 

Nessas visitas ocorreram reuniões para apresentações institucionais e esclarecimentos 

quanto às respostas dos formulários do Eixo 2 e suas atualizações. Nas ocasiões aconteceram 

também visitas técnicas guiadas às instalações portuárias com enfoque nas iniciativas 

implementadas e perspectivas futuras, nas quais foram relatados os aspectos de redução de 

emissão de GEE, transição energética, descarbonização e aplicação de H2V. 

Foram incluídos, na análise documental das Etapas 1 e 2, os apontamentos registrados 

durante as visitas, bem como os documentos ou apresentações institucionais adicionais que 

foram fornecidas pelos gestores após elas. 

 

3.4 COMPILAÇÃO E SISTEMATIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 

 

As informações levantadas nas Etapas 1 a 3 foram reunidas e sistematizadas nos eixos 

temáticos a seguir: 
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• Caracterização Geral dos Portos e Terminais Portuários Selecionados; 

• Diagnóstico e Redução de Emissões de GEE nos Portos e Terminais Portuários: 

• Transição Energética nos Portos e Terminais Portuários Selecionados; 

• Iniciativas e Experiências de Descarbonização nos Portos e Terminais Portuários 

Selecionados; 

• Aplicação de Hidrogênio Verde nos Portos e Terminais Portuários Selecionados; 

• Desafios, Necessidades e Oportunidades no Processo de Descarbonização dos 

Portos e Terminais Portuários Selecionados. 

Posteriormente, foi realizada a análise comparativa entre as instituições de forma a 

identificar padrões ou variações nas abordagens de cada eixo temático. Para isso, considerou-

se os contextos específicos de cada instituição com suas potencialidades, limitações e 

perspectivas.  

Os tópicos a seguir contêm a síntese dos levantamentos das Etapas 1 a 4 nos eixos 

temáticos supracitados. Esses temas foram abordados em formato de texto dissertativo-

argumentativo com uso de tabelas, imagens ou infográficos para exposição das informações 

coletadas. 

 

4 CARACTERIZAÇÃO GERAL DOS PORTOS E TERMINAIS PORTUÁRIOS 

SELECIONADOS 

 

A infraestrutura portuária é um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento 

econômico dos países e integração nas cadeias globais de valor. Dada a grande área territorial 

e a diversidade da produção nacional, os portos brasileiros desempenham um papel central na 

logística internacional ao integrar as regiões produtivas aos principais mercados mundiais. 

Esta seção apresenta as características gerais dos portos e terminais portuários que foram 

selecionados para o Estudo de Caso do Eixo 3, a saber: Porto Organizado do Itaqui, Terminal 

de Uso Privado do Pecém, Porto Organizado de Paranaguá, Porto Organizado de Santos e 

Terminal de Uso Privado do Açu. Esses portos constituem centros logísticos e comerciais 

fundamentais para o desenvolvimento socioeconômico do Brasil, pois conectam o país com 

mercados nacionais e internacionais que viabiliza a competitividade brasileira no comércio 

global. 

Adicionalmente, essa seleção se deu não só por suas relevâncias comerciais e estratégicas 

no setor portuário brasileiro, mas, principalmente, por suas expertises no que tange aos 
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processos de redução de emissão de GEE, transição energética, descarbonização e aplicação de 

H2V. Esses processos são fundamentais para a modernização, sustentabilidade e 

competitividade do setor portuário brasileiro no cenário internacional. 

O Porto de Santos, por exemplo, representa o maior centro logístico da América Latina e 

atende ao vasto e diversificado mercado do Sudeste brasileiro com destaque para a 

movimentação de grãos sólidos, parecido com o Porto de Paranaguá e o Porto do Itaqui que são 

especializados na exportação de produtos do agronegócio e importação de fertilizantes. Já os 

TUPs do Pecém e do Açu se diferenciam pela conjunção de infraestrutura industrial e portuária, 

que inclui zonas de processamento e terminais especializados que os constituem como hubs de 

exportação de produtos como minério de ferro, aço, óleo e gás. 

Na Tabela 2 foram apresentadas as informações detalhadas sobre a localização, tipos de 

cargas movimentadas, vocação principal e características distintivas de cada um desses portos 

selecionados. 

Com os dados da Tabela 2, pode-se perceber que cada um desses portos possui 

características específicas que refletem suas estruturas organizacionais, as demandas de seus 

mercados-alvo, do comércio local e das prioridades estratégicas de suas respectivas regiões.  

Em termos de infraestrutura portuária, os TUPs do Pecém e do Açu são portos novos e 

mais flexíveis na sua operação, bem como na tomada de decisão para investimentos, se 

comparados aos portos tradicionais de movimentação de produtos agrícolas. Produtos que hoje 

ainda não são comercializados, como H2V e derivados, podem ser produzidos em áreas 

próximas a esses portos modernos e exportados posteriormente. 

Adicionalmente, nesses TUPs há espaço, infraestrutura e, especialmente, diversificação e 

disponibilidade de energia limpa e renovável, para a instalação de indústrias de processamento 

de combustíveis verdes ou outros produtos de baixo carbono. O TUP do Pecém passou a operar 

com 100% de energia elétrica proveniente de fontes renováveis a partir de outubro de 2024. 

Essa energia é certificada pelo selo internacional I-REC2 (International Renewable Energy 

Certificate), que garante a rastreabilidade da energia desde a geração até o consumo. O 

Complexo tem investido em eletrificação das operações portuárias, incluindo guindastes e 

esteiras, e está avançando na implementação de sistemas de fornecimento de eletricidade para 

navios atracados (shore power), reduzindo assim as emissões das embarcações (O ESTADO 

CE, 2024). 

 

2  O Certificado I-REC (International Renewable Energy Certificate) atesta que a energia elétrica 
comprada foi gerada a partir de fontes renováveis, mesmo sem ter sido produzida localmente e que, 
fisicamente, provenha da rede elétrica convencional. 
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Tabela 2: Comparativo Geral dos Portos e Terminais Portuários Selecionados. 

Porto Localização (Cidade, Estado) Principais Cargas Movimentadas Vocação Principal 

Porto Organizado do Itaqui São Luís, Maranhão 
Granéis Sólidos (soja, milho); 

Granéis Líquidos (derivados de petróleo) 
Escoamento de grãos e combustíveis 

Terminal de Uso Privado do Pecém São Gonçalo do Amarante, Ceará 
Contêineres; 

Granéis Sólidos (carvão mineral; minério de 
ferro; placas de aço) 

Porto industrial e exportação de 
produtos siderúrgicos 

Porto Organizado de Paranaguá Paranaguá, Paraná 

Granéis Sólidos (soja, milho etc.) e 
fertilizantes; 

Granéis Líquidos 
(óleos vegetais e derivados de petróleo) 

Escoamento de grãos para exportação 

Terminal de Uso Privado do Açu São João da Barra, Rio de Janeiro 
Granéis Sólidos (minério de ferro); 

Granéis Líquidos (derivados de petróleo) 
Exportação de minério e petróleo; hub 

de óleo e gás 

Porto Organizado de Santos Santos, São Paulo 

Contêineres 
Granéis Sólidos (vegetal e mineral); 

Granéis Líquidos 
(combustíveis e químicos) 

Multiuso: agronegócio; exportação; 
importação fertilizantes 

Nota: Dados baseado em informações disponibilizadas nas visitas dos portos. 
Fonte: ENVEX (2025b). 
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O TUP do Açu também utiliza 100% de energia renovável, comprovada pela certificação 

I-REC. Em 2023, o porto utilizou 1.711 MWh de energia limpa em suas operações portuárias 

e administrativas. O Complexo Portuário do Açu tem se destacado por suas práticas de 

sustentabilidade, incluindo a redução das pegadas de carbono e hídrica, e recebeu o selo 

internacional Ecoports, que reconhece as melhores práticas ambientais, sociais e de governança 

(INSTITUTO TOTUM, 2024). 

Por sua vez, nos portos organizados geralmente existe uma limitação de espaço e de 

diversificação de energia renovável. Isso constitui um grande desafio à logística da 

movimentação dos produtos e o controle de impactos ambientais vinculados. 

A natureza privada dos Terminais Portuários do Pecém e Açu os caracterizam como 

investidores devido a possibilidade que eles têm de alocarem recursos de forma estratégica 

direcionando-os a projetos rentáveis de forma geral e, especialmente, de produtos sustentáveis. 

Isso é incentivado, sobretudo, pela disponibilidade de energia renovável (solar e eólica), 

localização próximo a Europa e América do Norte e o rápido aumento das demandas do 

mercado global. 

Adicionalmente, os portos supracitados são estruturas portuárias mais recentes. Isso 

confere-lhes uma vantagem significativa em termos de infraestrutura e planejamento, uma vez 

que foram projetados para atender diretamente às necessidades logísticas e operacionais 

contemporâneas. Assim, esses portos se adaptam de forma mais fácil e eficiente às demandas 

atuais do comércio global. 

Uma diferença relevante entre os portos organizados e os TUPs está na presença da 

autoridade portuária. Nos portos organizados, a autoridade portuária centraliza a gestão o que 

facilita a implementação uniforme de políticas ambientais e a comunicação com a agência 

reguladora (ANTAQ). Nos TUPs, cada terminal tem maior autonomia e comunicação direta 

com a ANTAQ, o que proporciona flexibilidade operacional, mas, também, pode dificultar a 

coordenação e a padronização das práticas ambientais que pode resultar em uma implementação 

desigual das políticas de redução de emissões e descarbonização. 

Em termos de conectividade e tradição, os portos organizados possuem certa vantagem, 

pois oferecem acesso universal a diversos operadores e maior segurança jurídica. Além disso, 

esses portos estão diretamente ligados a políticas de investimento público e por serem regulados 

pelo governo, eles oferecem estabilidade tarifária e transparência, fatores que trazem 

previsibilidade para operadores e segurança para pequenos e grandes exportadores. Isso cria 

um ambiente de negócios confiável e atrativo, especialmente em operações de longo prazo. 
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A infraestrutura multimodal, como rodovias e ferrovias, promove competitividade e 

garante ampla movimentação de cargas. Isso melhora a eficiência logística e facilita o 

escoamento de produtos das regiões produtoras para o mercado interno e externo. 

A análise conjunta desses complexos portuários permite observar como a infraestrutura 

portuária no Brasil se organiza e se adapta para impulsionar o desenvolvimento socioeconômico 

nacional e fortalece a posição do país no comércio global. 

 

5 DIAGNÓSTICO DA REDUÇÃO DAS EMISSÕES DE GEE NOS PORTOS E 

TERMINAIS PORTUÁRIOS 

 

A redução das emissões de GEE no setor portuário pode contribuir para que os países 

alcancem seus compromissos globais de mitigação das mudanças climáticas. Os portos, 

também, contribuem para as emissões de GEE, sobretudo, em função da queima de 

combustíveis fósseis nas embarcações, nos equipamentos portuários e no transporte terrestre. 

Nesse contexto, um diagnóstico preciso das emissões torna-se fundamental para a 

implementação de estratégias eficazes de redução desses poluentes, além de permitir o 

monitoramento e a avaliação periódica dos progressos. Todos os portos visitados oferecem 

vantagens para navios “verdes” como desconto tarifário de atracação (Itaqui, Pecém, Santos), 

incentivo financeiro (Açu) e preferência de atracação (Paranaguá). 

O diagnóstico de emissões nos portos envolve, sobretudo, a elaboração de inventários de 

emissões de GEE que mapeiam as fontes de emissão conforme os escopos definidos na 

metodologia pelo Greenhouse Gas (GHG) Protocol: 

• Escopo 1: inclui as emissões diretas das operações sob controle do porto (como 

maquinário e veículos); 

• Escopo 2: engloba as emissões indiretas oriundas do consumo de eletricidade ou 

calor; 

• Escopo 3: contabiliza todas as emissões indiretas relacionadas às atividades da 

cadeia de valor, como transporte de mercadorias por terceiros e a movimentação 

de carga em navios. 

Dos cinco portos visitados, três tinham inventário de emissão de GEE elaborado e 

publicado e dois portos estavam em fase da contratação. A Figura 1 apresenta informações 

gerais sobre as iniciativas para o diagnóstico de emissões nos portos selecionados. 
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Figura 1: Situação dos portos selecionados no Eixo 3 em relação aos inventários de GEE 

 
Fonte: ENVEX (2025b). 

As emissões contabilizadas dentro do Escopo 3 englobaram, em todos os casos, o aporte 

de poluentes emitidos pelos resíduos gerados nas operações portuárias e pelo deslocamento de 

funcionários para o trabalho. Adicionalmente foram consideradas emissões de viagens a 

negócio pelos portos de Itaqui e Açu. 

Dentre os portos selecionados, o Porto do Açu foi o que elaborou o Escopo 3 do seu 

inventário de forma mais completa, ao considerar na análise os bens e serviços comprados, 

atividades relacionadas com combustível e energia não inclusas nos Escopos 1 e 2, bem como 

atividades de transporte e distribuição (upstream). O inventário de 2024 do Porto do Açu, 

incluiu categorias como bens e serviços comprados, bens de capital, atividades relacionadas a 

combustível e energia, transporte e distribuição, resíduos, viagens de negócios, deslocamento 

de funcionários e uso de bens e serviços vendidos. 

As emissões mais significativas no Porto do Açu decorreram das atividades de dragagem, 

responsáveis por 52% das emissões totais e 73% das emissões de Escopo 3, em 2023. Outras 

fontes relevantes de emissões de Escopo 3 foram materiais de construção, embarcações de 

apoio, redes de monitoramento e transporte fretado. A inclusão do Escopo 3 forneceu uma visão 

mais ampla da pegada de carbono do Porto do Açu e apontou oportunidades para mitigação, 

como o uso de H2V e práticas logísticas de baixo carbono. 

Para tentar reduzir de maneira efetiva suas emissões, os portos e terminais portuários 

adotaram diversas iniciativas como, por exemplo, a eletrificação de equipamentos portuários, o 

uso de biocombustíveis e a implantação de sistemas OPS. Essas ações, quando integradas a um 

plano estratégico financeiro são chamadas de Plano de Descarbonização. Apenas o Porto do 
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Açu tem um Plano de Descarbonização em execução, os demais portos ainda estão na fase de 

elaboração. 

Os desafios para a elaboração de um Plano de Descarbonização são bem maiores do que 

para a elaboração dos inventários de GEE. Isso se dá pelo fato de o Plano de Descarbonização 

requerer conhecimento não apenas das emissões de GEE, mas, também, das estratégias, das 

tecnologias e dos investimentos necessários para a redução efetiva das emissões. Para isso ainda 

há pouca expertise disponível no Brasil. 

 

6 TRANSIÇÃO ENERGÉTICA NOS PORTOS E TERMINAIS PORTUÁRIOS 

SELECIONADOS 

 

A transição energética compreende a migração do uso de combustíveis fósseis para o uso 

de outras fontes de energia limpa, seja de energias renováveis, como a eólica e solar, seja das 

que possuem baixo teor de carbono, como H2V. As ações de transição energética podem ser 

enquadradas em quatro categorias: 

1) Substituição de energia elétrica da rede integrada por energia elétrica 100% 

renovável com certificado I-REC ou de instalações próprias (painéis 

fotovoltaicos, energia eólica, energia hidrelétrica, dentre outras); 

2) Investimentos em infraestrutura que possibilitem a transição energética, tais 

como: pontos de carregamento de baterias, adequação de subestações elétricas e 

equipamentos para conectar ou abastecer navios com a energia elétrica do 

continente; 

3) Substituição de combustíveis fósseis por energia elétrica renovável, como a troca 

de empilhadeiras a GLP por elétricas, células a combustível, ou sistemas OPS; 

4) Substituição de combustíveis fósseis por biocombustíveis (Hydrotreated 

Vegetable Oil (HVO), biometano ou combustíveis sintéticos de baixo carbono 

(H2V, metanol verde, amônia verde); 

A seguir, essas categorias foram abordadas quanto ao seu grau de realização nos portos 

visitados. 
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6.1 SUBSTITUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DA REDE INTEGRADA POR ENERGIA 

ELÉTRICA 100% RENOVÁVEL 

 

No que tange a substituição da energia elétrica da rede integrada por energia elétrica 

renovável, o uso de certificados I-REC é uma premissa relevante na escolha de fornecimento 

para todos os portos. Essa preferência é evidenciada tanto pela presença de contratos vigentes, 

que atendem a essa exigência, quanto pela inclusão do selo I-REC nos planos estratégicos dos 

portos que ainda buscam implementá-lo. De forma similar, a geração de energia elétrica por 

painéis fotovoltaicos para o consumo próprio em atividades administrativas é uma iniciativa 

implementada em praticamente todos os portos selecionados. Apenas o Porto do Itaqui ainda 

não possui painéis fotovoltaicos para suporte energético em suas áreas administrativas, porém 

planeja a instalação no futuro. 

Quanto à geração da energia eólica off-shore, apenas o Porto do Açu informou que planeja 

utilizar essa fonte. No entanto, detalhes do projeto quanto à custos, datas de implementação, 

dentre outras, não foram divulgados. Há notícias públicas apenas da assinatura de um 

Memorando de Entendimento (MoU, da sigla em inglês), feita em 2022, entre o Porto do Açu 

e a TotalEnergies para viabilizar os estudos técnicos e licenciamentos ambientais para a 

construção de parques eólicos em alto-mar na costa do Rio de Janeiro para produção inicial de 

33 GW de energia (PORTO DO AÇU, 2022). Em situação semelhante, a geração de energia 

hidrelétrica encontra-se instalada apenas no Porto de Santos e os demais portos não têm planos 

para implementar hidrelétricas em suas dependências portuárias. 

A Figura 2 traz o comparativo desses cenários de substituição da energia elétrica 

convencional por energia renovável nos portos e terminais portuários selecionados. 
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Figura 2: Situação dos portos selecionados no Eixo 3 em relação à transição energética. 

 
Fonte: ENVEX (2025b). 
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6.2 SUBSTITUIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS POR ENERGIA ELÉTRICA 

RENOVÁVEL EM EQUIPAMENTOS DE OPERAÇÃO PORTUÁRIA 

 

As substituições de equipamentos de pequeno porte movidos à combustão, como 

empilhadeiras, por maquinários elétricos estão em andamento em todos os portos. Já 

equipamentos a combustão de maior porte, que não se movimentam sobre trilhos, como 

caminhões internos, guindastes móveis e reach stacker, enfrentam maiores dificuldades para 

serem eletrificados. Os desafios para esses maquinários pesados a combustão serem 

substituídos por outros elétricos estão ligados, sobretudo, à amplitude de movimento necessária 

para as movimentações dos contêineres e cargas, bem como pela necessidade do uso de baterias, 

o que requer desenvolvimento tecnológico e a instalação da infraestrutura de carregamento e a 

disponibilidade da rede elétrica para este consumo no porto, além de potência adicional. 

Apesar dessas dificuldades, alguns portos apresentaram exemplos dessas substituições, 

dentre elas foram citadas: caminhão elétrico autônomo (Itaqui), guindaste híbrido (Açu), 

portêiner, transtêiner (Pecém e Santos) e puxador de composições elétricos (Santos) e ônibus 

de circulação interna e transtêiner elétricos (Paranaguá), conforme apresentado na Figura 3. 

Figura 3: Situação dos portos selecionados no Eixo 3 em relação à operação com equipamentos 
elétricos. 

  
Fonte: ENVEX (2025b). 
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Outra forma de substituição de energia de combustão por energia renovável são os 

sistemas de OPS que estão sendo planejados, testados ou implantados em todos os portos 

analisados com sucesso. Essas estruturas já estão disponíveis para navios de pequeno porte, 

como rebocadores e barcos de apoio, nos Portos do Pecém, de Santos e do Açu. 

Sistemas de OPS ainda são incipientes no Brasil, uma vez que poucos navios de grande 

porte são equipados para esta tecnologia, sobretudo, os navios cargueiros, que são os tipos de 

navios predominantes nos portos brasileiros. A pouca demanda por essa tecnologia torna os 

investimentos para sistemas de OPS dos portos onerosos e sem perspectiva evidente de retorno 

financeiro, até o momento. Isso foi relatado por todos os portos como principal entrave para a 

implementação dos Sistemas de OPS. 

 

6.3 SUBSTITUIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS POR BIOCOMBUSTÍVEIS E 

COMBUSTÍVEIS SINTÉTICOS 

 

Os portos têm usado biocombustíveis em substituição aos combustíveis fósseis no que é 

possível, mas, principalmente, em veículos leves do tipo Flex Fuel, nos quais a gasolina é 

facilmente substituída por etanol. Quando se trata do óleo diesel, essa substituição se torna mais 

complexa. Teoricamente, o óleo diesel poderia ser substituído pelo Hydrotreated Vegetable Oil 

(HVO), um tipo de óleo diesel sintético. Porém, todo HVO disponível hoje no Brasil é 

importado, inclusive o HVO usado para abastecer os rebocadores no Porto do Açu. 

Isso vale também para o Biobunker, ou Bunker One (nome comercial), que é um tipo de 

combustível para navios no qual há mistura de até 7% de Biodiesel ao Diesel Marítimo (Eixos, 

2024). O Biobunker é o combustível que constitui um primeiro passo para a descarbonização 

da frota de navios, entretanto, não estava disponível em nenhum dos cinco portos visitados. 

Em relação aos possíveis combustíveis alternativos para navios, como Hidrogênio Verde 

(H2V) e seus derivados Amônia Verde (NH3) e Metanol Verde (CH3OH), os Portos do Pecém, 

de Paranaguá (exceto, metanol) e do Açu têm Memorandos de Entendimento (MoU, da sigla 

em inglês) assinados com portos europeus (Rotterdam e Antuérpia) para geração ou 

comercialização desses combustíveis no futuro, mas nenhuma infraestrutura encontra-se 

instalada no momento. Pois a instalação é a última etapa, após MoU, pré-contrato e 

licenciamento das atividades. Áreas licenciadas e pré-contratos para a fabricação de hidrogênio 

e seus derivados têm nos portos do Pecém e Açu. Ao outro lado, no Porto de Paranaguá, assim 

como em todo município, o abastecimento com metanol está proibido, até a presente data. Tal 
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veto ocorreu devido a um acidente de grandes proporções no Porto no qual houve a explosão 

de um navio chileno, o Vicuña. Esse sinistro aconteceu em 2004 e ocasionou a morte de quatro 

tripulantes. É importante considerar que o desenvolvimento do mercado de metanol verde 

requer preparações regulatórias de padronização e segurança em seu uso, a fim de garantir a 

saúde ocupacional dos trabalhadores e a sustentabilidade ambiental, em consonância com o 

enfrentamento das mudanças do clima. 

O Porto de Santos conta com uma infraestrutura de movimentação e armazenamento de 

metanol e amônia como granel líquido, que está disponível dentro do portfólio dos granéis 

líquidos comercializados, porém, está instalada apenas nos berços em que esse tipo de carga é 

movimentado em tamanho condizente com os volumes tipicamente comercializados. Mas a 

experiência no armazenamento e manuseio desses materiais é valiosa considerando os projetos 

anunciados de metanol e amônia verde e a demanda futura esperada. 

Pode-se perceber que a substituição de combustíveis fósseis por biocombustíveis nos 

portos brasileiros ainda enfrenta desafios significativos, sobretudo, do ponto de vista 

tecnológico, financeiro e mercadológico. Embora existam ações iniciais, como o uso de etanol 

em veículos leves nos portos, a falta de infraestrutura robusta para fornecimento diversificado 

e abundante de biocombustíveis no setor portuário propriamente dito é um entrave importante. 

A incipiência de diesel, amônia, hidrogênio e metanol verdes limita o avanço na adoção 

de soluções mais sustentáveis e constituem desafios adicionais para a expansão desse mercado. 

Isso ocorre porque a previsão é de que esses produtos serão mais caros do que os combustíveis 

convencionais. Assim, o uso de combustíveis verdes, em maior escala, requer um quadro 

regulatório que torne seu uso obrigatório. 

Um exemplo do impacto regulatório sobre iniciativa de combustíveis mais limpos ocorreu 

com o óleo bunker para navios com baixo teor de enxofre (0,5%) (VLSFO). O VLSFO custa 

mais caro do que o convencional com 3,5% de enxofre (FARIA, 2008). Porém, os países-

membros da Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios (MARPOL, 

sigla em inglês), dos quais o Brasil faz parte, decidiram, em outubro de 2016, ratificar a regra 

14 do Anexo VI (IMO, 1973) e obrigou a redução do teor de enxofre do bunker marítimo para 

0,5% a partir de 1º de janeiro de 2020. Uma vez que a alternativa de usar um lavador de gases 

para a remoção de SOx não é permitido em muitos portos do Brasil porque não se aceita o 

descarte do efluente do lavador no mar, o uso de VLSFO em águas brasileiras é, portanto, 

obrigatório. 
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A MARPOL tem por propósito o estabelecimento de regras para a completa eliminação 

da poluição intencional do meio ambiente por óleo e outras substâncias danosas oriundas de 

navios, bem como a minimização da descarga acidental daquelas substâncias no ar e no meio 

ambiente marinho. Para isso, alguns países estabeleceram Áreas de Controle de Emissões 

(ECAs) onde hoje vale um critério ainda mais rigoroso: 0,1% de enxofre do óleo combustível 

utilizado a bordo. As ECAs existentes atualmente estão no Norte da Europa (Mar Báltico e Mar 

do Norte) e na Costa do Canadá e Estados Unidos (incluindo Havaí, Porto Rico e Ilhas Virgens) 

(EPE, 2019). 

Ademais, restrições locais, como a proibição do uso de metanol em Paranaguá, ilustram 

como eventos históricos podem impactar essas políticas de transição energética e reforçam a 

necessidade de investimentos em segurança e inovação tecnológica de forma a tornar essas 

mudanças viáveis e seguras para o setor portuário. 

A Figura 4 apresenta a situação dos portos selecionados no Eixo 3 em relação à 

substituição de combustíveis fósseis por biocombustíveis. 
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Figura 4: Situação dos portos selecionados no Eixo 3 em relação à substituição de combustíveis 
fósseis por biocombustíveis. 

 
Fonte: ENVEX (2025b). 
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6.4 INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA DE TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

 

A transição energética requer investimentos em áreas portuárias onde os portos têm o 

poder de decisão, como na aquisição de equipamento elétrico, painéis fotovoltaicos ou na 

instalação de infraestrutura para o carregamento de baterias, bem como para o armazenamento 

de combustíveis de baixo carbono. Outros investimentos necessários estão fora do alcance do 

poder de decisão dos portos, que são os investimentos na matriz energética do país, para que os 

combustíveis de baixo carbono estejam disponíveis no mercado brasileiro. Por um lado, há os 

portos que são apenas usuários de um mercado de combustíveis do qual eles dependem, pois as 

operações portuárias e a movimentação de navios requerem uma grande quantidade desses 

insumos para geração de energia. No entanto, há outros portos, com áreas e perspectiva de 

energia limpa disponíveis, que visam as oportunidades de fabricação e comercialização que os 

combustíveis de baixo carbono trazem. Em parceria com investidores, há nesses portos 

investimentos maciços na transição energética. 

Hoje, a energia renovável está disponível nos portos apenas em forma de energia elétrica 

com certificado I-REC. Ainda não há a disponibilidade de combustíveis renováveis no mercado 

brasileiro para a substituição de óleo diesel para as máquinas e biobunker para os navios. 

Portanto, a falta de um cronograma para oferta desses combustíveis no país adia as decisões de 

investimento, pois os portos não consideram viável investir sem previsão clara de 

disponibilidade do insumo, de mercado consumidor e de retorno financeiro. 

 

7 INICIATIVAS E EXPERIÊNCIAS DE DESCARBONIZAÇÃO NOS PORTOS E 

TERMINAIS PORTUÁRIOS SELECIONADOS 

 

Diversas iniciativas no âmbito da redução de emissões já foram implementadas ou estão 

em fase de planejamento pelos portos selecionados. Em termos de preparação dos portos para 

a descarbonização, não se faz necessário convencer os portos da importância dos Inventários 

de Emissões de GEE e dos Planos de Descarbonização, uma vez que todos os portos 

reconhecem a relevância dessas iniciativas. 

Dentre os portos selecionados, o Porto do Açu é único que tem um Plano de 

Descarbonização pronto. Os demais portos estão com seus planos em fase de elaboração.  

As iniciativas tomadas até o momento pelos portos selecionados puderam ser 

subdivididas nestas quatro áreas: 
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1) Sistemas OPS; 

2) Uso de energia elétrica renovável; 

3) Aquisição de equipamentos elétricos; 

4) Modernização da infraestrutura elétrica. 

Os avanços e desafios nessas áreas foram descritos a seguir. 

 

7.1 SISTEMAS OPS 

 

Sistemas OPS ainda são inovadores e tem poucos fornecedores para esta tecnologia, todos 

no exterior. Isso contribui para os altos custos desses sistemas para os portos. Os desafios, 

entretanto, não são somente financeiros. 

Os sistemas OPS ocupam espaço no píer e eles acabam por concorrer espacialmente com 

outros equipamentos em operação. Existem casos nos quais a instalação de OPS requer a 

execução de obras no píer, o que configura uma medida extremamente cara por causa da 

complexidade estrutural dessas construções. O ideal seria que a inclusão dos sistemas de OPS 

se dessem ainda na fase de projeto do píer. 

No que tange a experiência dos portos avaliados quanto aos sistemas OPS, as atividades 

para a instalação dessa inciativa se resumiram na sondagem de possíveis fornecedores. Durante 

as visitas, foram citados apenas dois casos de avaliação de orçamento recebido de sistemas OPS 

no Porto do Pecém, um que previa pontos fixos de energia e outro com pontos ajustáveis sobre 

um trilho, já que o local onde os navios se conectam com a energia do continente varia conforme 

o tipo e comprimento do navio. 

Sistemas fixos são mais baratos, mas precisam de cabos extensos que dificultam a 

movimentação no píer, já sistemas ajustáveis seriam o ideal do ponto de vista operacional, 

porém são mais onerosos. Quanto aos custos de aquisição ou instalação de sistemas OPS, os 

portos não divulgaram os valores. 

 

7.2 USO DE ENERGIA ELÉTRICA RENOVÁVEL 

 

Painéis fotovoltaicos podem ser facilmente instalados para suprir a demanda energética 

de atividades administrativas. Há uma área considerável de telhados nos portos, como de 

armazéns e prédios administrativos. Esses locais podem ser usados para a instalação dos 
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painéis, desde que estes telhados estejam preparados para suportar o peso adicional dos painéis, 

o que precisa ser avaliado na fase de projeto. 

A poluição atmosférica, principalmente as partículas que sedimentam sobre os painéis, 

continua a ser um problema, especialmente nos portos que movimentam grãos e fertilizantes. 

Nestes locais os painéis precisam de limpeza manual periódica, ou de sistemas de limpeza 

automatizado. Os sistemas de limpeza automáticos encarecem o investimento enquanto os 

manuais diminuem o rendimento energético, porque para executar a limpeza manual é preciso 

desligar a geração de energia dos painéis por motivo de segurança. 

Uma alternativa para a geração própria é a aquisição de energia elétrica renovável 

certificada por I-REC. Esse selo garante que a energia comprada é 100% renovável 

independente da fonte. Esta modalidade é possível no mercado livre de energia elétrica e é 

praticada nos portos do Açu e Santos e foi cogitada nos portos de Itaqui, Pecém e Paranaguá. 

 

7.3 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS 

 

Todos os portos visitados têm adquirido maquinários elétricos para substituir os 

equipamentos a combustão. Esta troca é mais simples para equipamentos de pequeno porte, 

como empilhadeiras que por sua vez não precisam de uma infraestrutura complexa para o 

carregamento das baterias. Entretanto, um fator que deve ser considerado na hora de aquisição 

é a necessidade de aumentar o número de máquinas em operação, uma vez que uma parte delas 

deve operar enquanto as demais estão a recarregar. 

Máquinas maiores sobre trilhos como portêiner e transtêiner, também, estão em fase de 

substituição por modelos elétricos. O desafio nesses casos é o custo da aquisição em detrimento 

do fornecimento de energia elétrica, que pode ser disponibilizada por cabos em bobinas que se 

movimentam junto com o deslocamento sobre os trilhos. 

A parte mais desafiadora é a substituição de equipamentos de grande porte que se 

movimentam livremente como guindastes móveis (MHC) e reach stacker. Há limitações de 

disponibilidade de modelos elétricos no mercado, bem como para a infraestrutura de 

carregamento, sobretudo, no que diz respeito ao espaço físico necessário e a capacidade das 

instalações elétricas existentes para poder suprir a demanda. Especialmente para esta categoria 

de máquinas, o uso de HVO é uma alternativa atraente. 
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7.4 MODERNIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA ELÉTRICA 

 

O processo da descarbonização está vinculado com a migração do uso de combustíveis 

para o uso da eletricidade como forma de energia. Isso significa que os portos, quando 

descarbonizados, terão um consumo de energia elétrica bem maior do que era consumido no 

início do processo da descarbonização. Esta migração para o uso da eletricidade requer uma 

reestruturação do abastecimento dos portos com energia elétrica. 

Nos portos novos como os do Pecém e Açu, nos quais existem planos de geração de H2V 

e derivados, essa reestruturação do fornecimento de energia renovável está inclusa no projeto 

estrutural do porto. Já nos portos de Itaqui, Paranaguá e Santos, qualquer reestruturação terá 

que ser sincronizada com os fornecedores locais de energia elétrica. Portanto, trata-se de um 

processo no qual vários atores participam, com interesses e projetos diferentes, e os portos têm 

autonomia compartilhada em tomar decisões estratégicas, o que pode dificultar o avanço das 

tratativas e da implementação da tecnologia. 

 

8 APLICAÇÃO DE HIDROGÊNIO VERDE NOS PORTOS E TERMINAIS 

PORTUÁRIOS SELECIONADOS 

 

Atualmente não há aplicações de H2V nos portos de Itaqui, Paranaguá e Santos. O Porto 

do Pecém tem previsão de exportação de H2V para Europa via Porto de Rotterdam. Segundo a 

equipe do Porto de Pecém, as empresas que produzirão H2V no Complexo Industrial do Pecém 

devem começar a exportar a partir do final de 2027. 

O Porto do Açu tem intenção de ser um ponto de abastecimento de combustíveis de baixo 

carbono e tornar-se uma rota de corredor verde. A estratégia da companhia é de atuar para atrair 

investimentos holísticos na cadeia do hidrogênio de baixo carbono, desde a produção de energia 

renovável, com a produção de hidrogênio e seus derivados, até o consumo de hidrogênio em 

plantas industriais e no fornecimento desse combustível para as cadeias logísticas de transporte 

ou na exportação de moléculas verdes. Um fator determinante dessa transição energética será a 

instalação do parque eólico off-shore de 33 GW de potência elétrica, projeto atualmente em 

fase de licenciamento pelo IBAMA (PORTO DO AÇU, 2022). Outro projeto: a instalação de 

planta de amônia verde de até 520 MW tem perspectiva das primeiras moléculas entregues até 

2030. (PORTO DO AÇU, 2024). 
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O projeto mais avançado de descarbonização é a “Mega Hub para descarbonização da 

cadeia siderúrgica”, um acordo assinado junto com a Vale que prevê a produção de HBI (do 

inglês, “hot briquetted iron” ou ferro-esponja) com uso de gás natural, que estará disponível no 

Porto do Açu. Esse projeto é promissor pois já há possibilidade de convertê-lo no futuro para 

H2V, produzindo HBI com emissão de carbono próxima a zero. 

Embora o uso de H2V nos portos brasileiros ainda esteja em fase de projeto e prospecção, 

há iniciativas significativas em andamento que visam transformar essa realidade. O Porto de 

Pecém planeja com o apoio do porto de Rotterdam ser pioneiro na exportação de H2V para 

Europa e comunicou em maio de 2024 seis pré-contratos assinados, somando cerca de US$ 8 

bilhões em investimentos até 2030 em H2V (Portos e Aeroportos, 2024). Já um mês depois foi 

comunicado um pré-contrato assinado, onde a empresa espanhola FRV projeta cerca de R$ 27 

bilhões em investimento para produção de H2V no Ceará. Foi informada a assinatura de outros 

cinco pré-contratos, com as empresas AES, Casa dos Ventos, Fortescue, Cactus e Voltalia, além 

de 38 memorandos de entendimento com empresas brasileiras e internacionais (PECÉM, 2024). 

Enquanto o Porto do Açu tem adotado uma estratégia ampla para se tornar um polo de 

baixo carbono e corredor verde. Esses portos buscam liderar o desenvolvimento de uma 

infraestrutura robusta para o mercado do H2V. Esses avanços indicam que os portos estão 

traçando caminhos promissores para integrar o H2V como um combustível sustentável do 

futuro. 

 

9 DESAFIOS, NECESSIDADES E OPORTUNIDADES NO PROCESSO DE 

DESCARBONIZAÇÃO DOS PORTOS E TERMINAIS PORTUÁRIOS 

SELECIONADOS 

 

Na Tabela 3 foram listados os principais pontos citados pelos portos como desafios, 

necessidades e oportunidades. 
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Tabela 3: Desafios e Necessidades dos Portos e Terminais Portuários Selecionados. 

Desafios Necessidades ou ações que podem ajudar a resolver estes desafios 

Alta demanda de 
investimento e 

inovação 

• Uma linha de crédito para a descarbonização seria desejável; 
• Os recursos financeiros necessários são os principais gargalos para se descarbonizar 

(viabilidade financeira), a baixa disposição do mercado brasileiro de optar por produtos 
de menor pegada de carbono e a maturidade tecnológica de alguns vetores da 
descarbonização como o hidrogênio. 

Planejamento 

• A implementação de uma governança climática é fundamental para implantação do 
plano, uma vez que demandará esforços não somente das equipes diretamente 
envolvidas na temática, como de todas as equipes da companhia; 

• Dentro do plano de descarbonização é fundamental estabelecer um cronograma de 
implantação das iniciativas propostas, que deve ser reavaliado anualmente. Vale 
ressaltar que a viabilidade de cada alternativa e potencial de redução de emissões é 
muito variável de acordo com as características de cada operação, e uma recomendação 
para um porto pode não ser viável para outro, que também dependem de políticas 
públicas. O estabelecimento desse tipo de roadmap deve levar em conta impactos em 
custos e competitividade do Brasil. 

Regulamentação 

• É necessário um ambiente regulatório favorável para novas tecnologias para 
descarbonização; 

• Os órgãos ambientais podem incentivar a adoção de práticas de descarbonização pelas 
empresas através da facilitação de autorizações para implantação de iniciativas que 
tragam uma redução de emissão nas licenças de cada atividade. Novos projetos que 
apresentem uma baixa pegada de carbono em comparação com projetos existentes 
devem ser incentivados pelos órgãos ambientais, como por exemplo: estabelecimento 
de governança e rito administrativo para dar maior celeridade a estes projetos, redução 
nas taxas de licenciamento e de compensação ambiental. 

Parcerias 

• É necessária uma compreensão da temática por parte dos controladores, conselho e 
executivos da companhia, que devem estar cientes dos riscos e oportunidades 
relacionados a transição energética para tomada de decisão e aprovação do plano e 
iniciativas propostas. 

Fonte: ENVEX (2025b). 

Um desafio mencionado nas entrevistas sobre o processo de planejamento de iniciativas 

de redução de emissões foi o fato de que algumas iniciativas pensadas foram rejeitadas devido 

ao seu alto custo de implantação ou ao baixo potencial de redução de emissões ou a baixa 

maturidade tecnológica para sua concretização. Por isso, dentro do processo de descarbonização 

é fundamental haver a flexibilidade das iniciativas propostas com reavaliação periódica das 

ações e possibilidades. 

A tendência é que haja aumento progressivo nas ações de descarbonização portuárias, 

devido as constantes novidades nessa temática seja de incentivos fiscais, regulamentações, 

inovações tecnológicas e econômicas. Além disso, a equipe do Porto do Açu elencou uma lista 

de sugestões que podem acelerar a agenda de descarbonização no país que pode ser aplicada 

como convier para todos os portos do país, descrita a seguir: 

• Desenvolvimento de Políticas Públicas (criar e implementar políticas 

integradas que incentivem a descarbonização em setores marítimos e 

portuários): 
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a) Políticas, regulamentações, subsídios e incentivos governamentais que: (i) 

favoreçam pesquisas para o desenvolvimento de novas tecnologias a serem 

adotadas por portos e frotas visando a redução das emissões; (ii) 

estabeleçam diretrizes para descarbonização e padrões de reporte; 

b) Criar padrões e incentivos para inventários de emissões e estabelecimento 

de metas para portos e frotas marítimas; 

c) Criar certificação para projetos de descarbonização do setor; 

d) Reconhecer o papel dos biocombustíveis para descarbonização marítima e 

desenvolver mecanismos financeiros e de mercado para aumentar sua 

produção e disponibilização. 

• Estudos setoriais:  

a) Promover a realização de estudos diagnósticos sobre: o potencial de 

produção regional de combustíveis alternativos marítimos; rota de 

navegação e abastecimento dos diversos segmentos de embarcações em 

portos nacionais, internos e costeiros; 

b) Incluir o Brasil em iniciativas de corredores verdes, visando alavancar 

investimentos por meio da identificação de demanda, articulação dos 

atores e redução de riscos. 

• Investimentos: 

a) Focar projetos de créditos, incentivos fiscais e financiamentos na cadeia 

produtiva nacional; 

b) Desburocratizar alguns processos administrativos de portos e terminais 

que estão sob gestão pública, quando o tempo atrasa a tomada de decisões; 

c) Parcerias Público-Privadas: Estimular colaborações entre governo e setor 

privado para financiar projetos de descarbonização; 

d) Desenvolver mecanismos inovadores de financiamento para alavancar 

recursos para grandes investimentos; 

e) Investir em I, P&D visando alavancar desenvolvimento de tecnologias, 

escalando soluções e reduzindo custos e riscos. 

• Monitoramento e Transparência: 

a) Criar mecanismos de monitoramento de emissões; 

b) Criar relatórios transparentes sobre as emissões e os progressos em 

descarbonização. 
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• Engajamento: 

a) Favorecer um maior diálogo entre gestores de portos e terminais 

brasileiros e armadores do país, para busca de soluções conjuntas à 

desafios internos; 

b) Incentivar armadores nacionais, que atuam em navegação interior e 

cabotagem, a participar das grandes discussões internacionais ligadas à 

descarbonização de frotas. 

• Integração de Modais de Transporte: 

a) Promover a intermodalidade para reduzir a pegada de carbono no 

transporte de cargas; 

b) Integrar ferrovias e hidrovias. 

 

10 POLÍTICAS PÚBLICAS E EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL 

 

A transição energética é uma mudança tão profunda no sistema produtivo de uma 

sociedade que é preciso um cronograma oficial ou plano geral. Faz-se necessário, portanto, uma 

espécie de alinhamento entre investimentos em infraestrutura e tecnologias limpas, capacitação 

técnica e parcerias estratégicas entre o setor privado, governos e organizações ambientais. 

Todos os portos visitados mencionaram a necessidade de um plano de H2V brasileiro. 

Portanto, este capítulo apresenta um exemplo da América do Sul, além de algumas ações já 

realizadas pelo Brasil. 

O envolvimento das diversas estruturas da sociedade no processo da transição energética 

está bem detalhado no Plano de Hidrogênio Verde do Chile (GOBIERNO DE CHILE, 2024), 

citado como o país da América do Sul com maior potencial de H2V (MEHR, 2024). Este plano 

cita 18 linhas de ação: 

1. Governança e participação de múltiplas partes interessadas; 

2. Informações, divulgação e educação cívica; 

3. Mecanismos econômicos e financeiros para impulsionar o setor; 

4. Gestão ambiental; 

5. Sustentabilidade da indústria; 

6. Elaboração de regulamentação; 

7. Licenciamento; 

8. Compatibilidade e integração territorial para projetos; 
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9. Desenvolvimento da infraestrutura; 

10. Desafio demográfico da transição energética; 

11. Custo da geração e transmissão de energia elétrica; 

12. Aplicações de descarbonização na indústria nacional; 

13. Plantas piloto; 

14. Promoção de interligações de processos produtivos; 

15. Fortalecimento e desenvolvimento do capital humano; 

16. Perspectiva de gênero no setor; 

17. Impulsionar a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação; 

18. Abertura de mercados internacionais. 

 

No Brasil não há um plano abrangente comparável com o do Chile, mas existem 

iniciativas como o marco legal do hidrogênio verde, sancionado em agosto de 2024 (Brasil, 

2024a). O documento prevê que empresas produtoras poderão receber incentivos para a compra 

ou importação de máquinas, aparelhos e equipamentos destinados aos projetos de hidrogênio 

de baixa emissão de carbono. 

Outra iniciativa do governo brasileiro para melhorar a infraestrutura do país foi a criação 

do Fundo de Investimento em Infraestrutura Social (FIIS), que vai entre outras iniciativas 

viabilizar a continuidade da obra da Ferrovia Transnordestina, que vai do interior do Piauí ao 

Porto de Pecém. O FIIS é uma medida institucional do Novo Programa de Aceleração do 

Crescimento (Novo PAC), em sua categoria “Inovação em instrumentos do crédito para 

projetos estruturantes” (Brasil, 2024a). O objetivo é assegurar recursos para o financiamento de 

investimentos em segmentos como saúde, educação e segurança pública, diminuindo o déficit 

relacionado à infraestrutura social. 

O agente financeiro do FIIS será o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), que poderá habilitar outros agentes, conferindo abrangência nacional aos 

recursos. Dentre as fontes, há possibilidade de recebimento de recursos da emissão de títulos 

soberanos sustentáveis, à semelhança do Fundo Clima, que recebeu aporte de R$ 10 bilhões 

apenas no ano de 2024. O FIIS e o marco legal do hidrogênio verde são iniciativas do governo 

que precisam ser aprofundadas para apoiar a transição energética do país. 
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11 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ações de descarbonização foram identificadas em todos os portos deste Estudo de Caso, 

dentro de Planos de Descarbonização já elaborados ou em fase de elaboração. Dentro das suas 

possibilidades, os portos aplicam e ampliam medidas de descarbonização pela geração e uso de 

energia elétrica renovável, pela substituição de processos de combustão por energia elétrica 

renovável e pelo uso de combustíveis de baixo carbono, quando disponíveis. 

Dificuldades iniciais devido à falta de expertise no processo de descarbonização de 

operações portuárias foram superadas a partir de parcerias formadas com portos europeus e 

troca de informações entre portos brasileiros dentro da Aliança Brasileira para Descarbonização 

de Portos (ABDP). Também, percebe-se um aumento muito expressivo do conhecimento por 

parte dos Portos e Terminais sobre o assunto. Isso é fruto de muitas ações do MPOR, ANTAQ, 

ABDP e outras associações setoriais que têm se dedicado a divulgar e debater o assunto. 

O levantamento das informações evidenciou realidades bastante distintas nos portos 

visitados. Isso se deu, principalmente, pelas naturezas dos portos e o fato de serem públicos ou 

privados. 

Os Portos de Itaqui, Paranaguá e Santos têm participação marcante na movimentação de 

cargas de produtos agrícolas e fertilizantes, os quais são materiais que exigem muito cuidado e 

controle em seu manuseio, a fim de minimizar sua influência na qualidade do ar na região. 

Nestes portos, o espaço tipicamente é limitado e os esforços são concentrados na melhoria da 

logística e o controle de emissão de partículas. 

Há iniciativas de descarbonização consensuais em todos os portos, como a instalação de 

placas fotovoltaicas e a substituição de equipamentos a combustão por equipamentos elétricos. 

Porém, investimentos em infraestrutura para novos combustíveis aguardam ainda uma 

definição do mercado. 

Pedidos para abastecer navios com H2V, NH3 ou metanol são ainda embrionários. À 

medida que os novos navios demandarem combustíveis mais limpos, os portos irão, 

gradativamente, adaptar suas infraestruturas às necessidades dos clientes em relação a esses 

combustíveis. Os navios que estão à frente dessa mudança são os navios de passageiros e porta-

contêineres. Já os que transportam grãos e fertilizantes não possuem perspectiva de mudança 

de combustível a curto prazo. 

Os TUPs de Pecém e Açu, nos quais há espaço físico para novos empreendimentos que 

visem futuras oportunidades, têm uma maior flexibilidade de atuação e inovação no âmbito da 
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descarbonização. Estas oportunidades são mais promissoras quando a energia renovável está 

disponível, algo que os Portos de Pecém e Açu têm explorado dentro dos seus planejamentos 

estratégicos. Assim, a descarbonização se alinha com as perspectivas financeiras e possibilitam, 

dessa forma, a realização de investimentos necessários. Contudo, foi percebido que enquanto a 

descarbonização para alguns portos é um ônus, para outros é uma oportunidade. 

A transição energética, por ser uma mudança profunda no sistema produtivo de uma 

sociedade, requer um cronograma de transição oficial ou plano geral, para estabelecer o diálogo, 

a cooperação e interação entre o setor privado, governos e organizações ambientais envolvidas. 

Todos os portos visitados mencionaram a necessidade de um plano de hidrogênio verde 

brasileiro. Foi citado o exemplo do Chile, que adotou uma política pública robusta e 

multisetorial, a fim de se destacar no cenário mundial de hidrogênio verde. 

Portanto, espera-se que as análises e conclusões obtidas neste estudo contribuam com o 

avanço do tema de descarbonização no setor portuário, bem como com a formulação das 

políticas públicas necessárias. 

Para promover a descarbonização dos portos brasileiros, é importante que a ANTAQ e o 

MPOR procurem estabelecer um plano de ação com diretrizes, objetivos e metas claras e 

progressivas que busquem reduzir as emissões do setor portuário brasileiro. É importante 

incentivar a adoção de tecnologias limpas e apoiar programas de pesquisa e desenvolvimento 

que caminhem nesta direção. Além disso, é recomendável que existam incentivos para que os 

portos e terminais adotem sistemas de monitoramento contínuo das emissões, permitindo dar 

transparência aos avanços em direção à descarbonização. 

Tendo em vista o que foi diagnosticado e apresentado no relatório do Eixo 2 que mostrou 

que a maioria dos portos públicos não possuem inventário e, ao contrário, a maioria dos 

terminais privados já possuem, especial atenção deve ser dada à elaboração de inventário de 

emissões de GEE, incentivando, especialmente, os portos públicos para que façam esse 

levantamento. Desta forma, é necessário estar atento para que a descarbonização caminhe com 

o mesmo ritmo e na mesma direção nas diferentes modalidades de exploração econômica dos 

serviços portuários. 

A elaboração do inventário de emissões de GEE é o primeiro passo para que os portos e 

terminais portuários avaliem suas principais fontes de emissões e possam delinear suas 

estratégias de descarbonização, alinhados com seus objetivos e planejamento de médio e longo 

prazo. 
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